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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO -  AÇÃO ANULATÓRIA
DE  DÉBITO  TRIBUTÁRIO  COM  PEDIDO  DE
TUTELA ANTECIPADA –  AUTO  DE  INFRAÇÃO  –
ALEGAÇÃO DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS
EQUIVOCADO  –  INDEFERIMENTO  –
IRRESIGNAÇÃO -   NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA  -  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
LEGAIS  PARA  O  DEFERIMENTO  DO  PEDIDO  -
MANUTENÇÃO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA –
HARMONIA COM O PARQUET - DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

  Concessão  de  tutela  antecipada  exige  prova
inequívoca da possível lesão ou prejuízo ao direito,
bem como da  verossimilhança  dos  fatos  alegados.
Não  sendo  suficientemente  demonstrada  essa
situação, deve ser confirmada a decisão que indeferiu
tutela  antecipada.

  Inexiste  prova  inequívoca  quanto  ao  direito
reclamado, sendo evidente a inafastável necessidade
de instrução processual para melhor elucidação dos
fatos  em  questão.  Desprovimento  do  agravo  de
instrumento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, à unanimidade
de votos,  em negar provimento ao agravo, nos termos do voto do relator e da
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certidão de julgamento de fl. 412.

Cambuci S/A (Penalty) interpôs Agravo de Instrumento com pedido
de Liminar, em face de decisão interlocutória, fls. 31/33, que indeferiu o pedido de
tutela antecipada, nos autos da ação anulatória de débito tributário, ajuizada em
desfavor do Estado da Paraíba, o qual pretendia a manutenção do incentivo fiscal,
até o desfecho da demanda, bem como a suspensão imediata da exigibilidade do
crédito tributário, apurado no auto de infração nº 93300008.09.00000467/2011-58,
no valor de R$9.056.443,38 (nove milhões, cinquenta e seis mil, quatrocentos e
quarenta e três reais e trinta e oito centavos), fl. 196.

Em suas razões, o agravante aduziu que a decisão objurgada não
corresponde aos argumentos narrados na inaugural, nem ao conjunto probatório
dos autos. Alega ainda que, o débito de ICMS, confessado espontaneamente, e
mesmo devidamente quitado, o agravante fora considerado inadimplente, perante
a Receita Estadual, por falta de pagamento e perda do benefício, gerando um auto
de infração. 

Liminarmente pediu a atribuição de efeito suspensivo,  face restar
demostrado a plausibilidade do direito alegado e a presença do fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação, consubstanciado no comprometimento do
seu patrimônio e a continuidade de seu funcionamento.

Ao final, pugnou pela manutenção do incentivo fiscal e suspensão
imediata  da  exigibilidade  do  crédito  tributário  apurado  no  auto  de  infração
imputado.

Juntou documentos.

Liminar indeferida, fls. 209/210v.

Informações, fl. 219.

Contrarrazões apresentadas, fls. 221/234.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, às fls. 236/238,
opinou pelo desprovimento do agravo de instrumento.

Petição protocolada com pedido de reconsideração, fls. 241/258.

É o relatório.

Voto.

Importante ressaltar que, o pedido de reconsideração, fls. 241/258,
formulado pelo agravante, resta prejudicado sua análise, diante do feito encontrar-
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se maduro para decisão de mérito, momento no qual passo a julgar o agravo de
instrumento.

No caso em tela, a lide gira em torno do equívoco na elaboração do
cálculo  e  apuração  do  ICMS,  entretanto,  apesar  de  ter  confessado
espontaneamente e pago o débito existente, foi autuado pela Receita Estadual e
teve suspenso o incentivo fiscal, oriundo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Industrial – FAIN.

Verifica-se a fragilidade dos argumentos recursais  na medida em
que não resta confirmado o pagamento da diferença do ICMS, valor esse cobrado
pela receita estadual, bem como a configuração da denúncia espontânea, como
alegado nas razões do agravo.

Com efeito, imperioso é ressaltar que a agravante não conseguiu
demonstrar que suas fundamentações sejam relevantes,  em virtude da ausência
de novos fatos a autorizarem alguma mudança, já que pretende na ação ordinária
a  manutenção  do  incentivo  fiscal  e  a  suspensão  da  exigibilidade  do  crédito
tributário, apurado no auto de infração.

Assim, face a fragilidade dos argumentos recursais na medida em
que não resta confirmado o pagamento da diferença do ICMS, valor esse cobrado
pela receita estadual, bem como a configuração da denúncia espontânea, como
alegado  nas  razões  do  agravo,  o  desprovimento  do  agravo  é  medida  que  se
impõe.

Os  requisitos  para  o  deferimento  da  tutela  antecipatória  estão
sujeitos a regime próprio, estabelecidos no caput e incisos do art. 273 do Código
de Processo Civil, que assim dispõe:

“Art.  273.  O juiz poderá,  a requerimento da parte,  antecipar,
total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido
inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da
verossimilhança da alegação e: 

I  -  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação; ou

II  -  fique  caracterizado  o  abuso  de  direito  de  defesa  ou  o
manifesto propósito protelatório do réu. 

Portanto,  ausente  a verossimilhança  das  alegações  iniciais,
desnecessária se torna a análise do outro requisito  (art. 273, incisos I ou II, do
CPC).

O STJ já decidiu:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  SUSPENSÃO
DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 265 DO CPC. INVIABILIDADE.
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AUSENTES  OS  REQUISITOS  PARA  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA E A GARANTIA DO JUÍZO.  PREMISSAS FÁTICAS
ASSENTADAS  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DO  VERBETE  SUMULAR
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
entendimento  acerca  da  impossibilidade  de  ser  deferida  a
suspensão do executivo fiscal apenas ante o ajuizamento de
ação anulatória, sem que estejam presentes os pressupostos
para o deferimento de tutela antecipada ou esteja garantido o
juízo  ou,  ainda,  ausente o depósito  do montante integral  do
débito como preconizado pelo art. 151 do CTN. Precedentes"
(AgRg  no  AREsp  80.987/SP,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 21/2/2013).
2. A inversão do julgado, nos termos propostos pelo agravante,
demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
procedimento  vedado  em  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado sumular 7/STJ.
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp
298.798/RS,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014)

Inobstante tais alegações, não se extrai do caderno processual a
necessária  prova  inequívoca  que consubstancie  o  direito  sustentado pela
parte agravante, especialmente em razão da matéria em discussão reportar-
se a registros fáticos ainda pendentes de dilação probatória.

Indubitavelmente complexo, o pretenso direito da agravante carece
de provas, não sendo diferente na hipótese em análise, visto que sua pretensão
baseia-se  em discutir  o  débito  de  ICMS,  que  confessado  espontaneamente,  e
mesmo devidamente quitado, o agravante fora considerado inadimplente, perante
a Receita Estadual, por falta de pagamento, gerando um auto de infração e perda
do  incentivo fiscal, oriundo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial –
FAIN.. 

Entretanto,  pelo  que  dos  autos  consta,  a  referida  decisão  não
merece  retoque,  haja  vista  inexistir  prova  inequívoca  quanto  ao  direito
reclamado,  sendo  evidente  a  inafastável  necessidade  de  instrução
processual para melhor elucidação dos fatos em questão, respeitando-se os
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Só para anotar,  a  doutrina pátria  já  se manifestou a respeito  do
tema. Vejamos:

"para qualquer hipótese de tutela antecipada, o art. 273, caput,
do CPC, impõe a observância de dois pressupostos genéricos:
a)"prova inequívoca";  e b)"verossimilhança da alegação".  Por
se tratar de medida satisfativa tomada antes de completar-se o
debate  e  instrução  da  causa,  a  lei  a  condiciona  a  certas
precauções  de  ordem  probatória.  Mais  do  que  a  simples
aparência  de  direito  (fumus  boni  iuris)  reclamada  para  as

Agravo de Instrumento nº 2011608-79.2014.815.0000



medidas  cautelares,  exige  a  lei  que  a  antecipação  esteja
sempre fundada em “prova inequívoca”.  A antecipação não é
de ser prodigalizada à base de simples alegações ou suspeitas.
Haverá de apoiar-se em prova preexistente, que, todavia, não
precisa ser necessariamente documental.

Terá, no entanto, que ser clara, evidente, portadora de grau de
convencimento tal  que a seu respeito não se possa levantar
dúvida  razoável.  É  inequívoca,  em  outros  termos,  a  prova
capaz, no momento processual, de autorizar uma sentença de
mérito favorável à parte que invoca a tutela antecipada, caso
pudesse ser a causa julgada desde logo" (apud in "Curso de
Direito Processual Civil Brasileiro", vol. II, Editora Forense, 23ª
edição, 1999, p. 611/612). 

Exige a lei (CPC art. 273) para a sua concessão que a parte faça
prova inequívoca e suficiente a que o julgador se convença da verossimilhança da
alegação.  Procurando  conciliar  ambas  as  expressões,  prova  inequívoca  e
verossimilhança, em princípio contraditório, Nelson Nery Júnior propõe encontrar-
se um ponto de equilíbrio entre abas, e conclui que aquela reside no conceito de
probabilidade:

 "mais forte do que verossimilhança mas não tão peremptório
quanto o de prova inequívoca.  É mais do que o fumus boni
júris, requisito exigido para a concessão de medidas cautelares
no sistema processual civil brasileiro. Havendo dúvida quanto à
probabilidade  da  existência  do  direito  do  autor,  deve  o  juiz
proceder a cognição sumária para que possa conceder a tutela
antecipada"  (Atualidades  Sobre  o  Processo  Civil,  RT,  2a
Edição, p. 69).

Nesse passo, lembro ainda que o Juízo a quo, ao indeferir o pedido
de tutela antecipada, decidiu com base em cognição inicial da matéria e elementos
trazidos  pela  parte,  de  sorte  que,  se  naquela  oportunidade  não  encontrava  a
presença da prova inequívoca do alegado, a ponto de conceder o pedido de tutela
antecipada.

Assim, como se percebe, a dilação probatória é medida de rigor,
ainda que, porventura, ao final, razão assista ao autor/agravante.

Ante o exposto, em harmonia com o Parquet, NEGO PROVIMENTO
AO RECURSO, mantendo incólume a decisão objurgada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator),
a  Exa.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
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Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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